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Concede abatimento de 50% nas passagens de 
ônibus aos estudantes dos municípios que 
compõem as macrorregiõès e região metropolitana 
de Fortaleza e dá outras providências. 

y 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Art. 1°. Aos estudantes dos municípios que compõem as macrorregiõès 
do Estado do Ceará, fica concedido abatimento de 50% (cinquenta por cento) 
nas passagens dos transportes coletivos que circulem, exclusivamente, nas 
regiões de que trata este artigo. 

§ 1°. São beneficiários da presente Lei os estudantes regularmente 
matriculados nos estabelecimentos de ensino público ou particular do ensino 
básico, superior, tecnológico e profissionalizante, situados nos municípios que 
compõem as macrorregiõès do Estado do Ceará definidas pela Lei n.0 12.869, de 
28 de abril de 1999. e w * ^ ^ - 3 

§ 2°. Para ter direito ao benefício de que trata a presente Lei, o estudante j 
deverá apresentar a carteira estudantil expedida pela entidade estudantil que b 
representa. H -

§ 3°. Nos casos em que a cidade não possua entidade estudantil, a 
carteira poderá ser emitida pelo órgão responsável pela educação no município. 
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Art. 2°. O abatimento de que trata o artigo 1° desta Lei é assegurado 
apenas nas linhas intermunicipais entre os municípios de cada macrorregião, 
não se estendendo ao sistema de transporte coletivo municipal. 

t^-^A*. *! 
Art. 3°. Revogadas as disposições em contrário, a presente Lei entrará 

em vigor da data de iua publicação. 

essões, 11 de agosto de 2003. 
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Justificativa 

O presente projeto de lei tem como objetivo estender ao conjunto dos 
estudantes cearenses uma conquista histórica da juventude estudantil de 
Fortaleza: o direito à meia passagem nos transportes coletivos, que foi 
consolidado na própria Lei Orgânica do Município. Desta forma será facilitada a 
deslocamento dos alunos que estudam em escolas ou em universidades 
localizadas fora do município onde residem. 

Visando estabelecer um melhor disciplinamento do benefício o projeto 
prevê que o benefício será concedido aos "dos municípios que compõem as 
macrorregiõès do Estado do Ceará" (art.10), para tanto deverão estar " 
regularmente matriculados nos estabelecimentos de ensino público ou particular 
do ensino básico, superior, tecnológico e profissionalizante, situados nos 
municípios que compõem as macrorregiõès do Estado do Ceará definidas pela 
Lei n0 12.869, de 28 de abrii de 1999" (§1° do art. Io). Para ter direito à meia 
passagem "o estudante deverá apresentar a carteira estudantil expedida pela 
entidade estudantil que o representa " (§2° do art. Io), "nos casos em que a 
cidade nâo possua entidade estudantil, a carteira poderá ser emitida pelo ôrgâo 
responsável pela educação no município " (§3° do art. Io). 

Observe-se que a proposição recorre à Lei n.0 12.896, de 28 de abril de 
1999 que "Dispõe sobre a composição das macrorregiõès do Estado do Ceará, 
para efeito de planejamento" no sentido de estabelecer as áreas em que os 
estudantes terão direito ao benefício. Da forma ora proposta a meia passagem 
será assegurada "apenas nas linhas intermunicipais entre os municípios de cada 
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A expressiva representação des municípios interioranos entre os 
parlamentares nesta Casa Legisiativa sabe muito bernoquantoéirnportantea 
concessão do abatimento de 50% nas passagens de transportes para os 
estudantes que se deslocam entre os municípios.Omesmo ocorre com reiação 
àRegião Metropolitana já que muitos aiunos que residem em municípios como 
Caucaia, Maracanaú, AquirazeEuzébio estudam em estabelecimentos situados 
em Fortaleza e são obrigados a pagar passagem integral, enquanto seus 
colegas residentes na capital pagam meia-passagem. Em alguns casos os 
estudantes pagam duas passagens, sendo uma delas inteira, quando deslocam-
sedeseu municípioaté Fortalezaeoutra meia. quandodeslocam até sua 
escola.Aproposição está eivada de justezaecom certeza fará justiça àqueles 
que se estorçam para estudar. 

Ao finaléimportante registrar que estaémais uma tentativa^aterceira-^ 
deestenderaoconjuntodosestudantescearensesameia passagem, noinicio 
dosanos^O, por iniciativa do então deputado estadual Inácio Arruda cbegoua 
obteraaprovação consensual da matériàesuapostéríorsançãopelo então 
governador Ciro Gomes. Entretanto uma ação judicial impetrada pêlos 
empresáriosdeõnibusretirouodireitodosestudantes^a legislatura passada 
apresentamos o projeto com algumas alterações visando sanar alguns 
problemas de ordem constitucional. G projeto, entretanto não tramitou 
satisfatoriamenteeacabou sendo arquivado. Agora retomamosainiciativa com 
umnovoentusiasmo,dispostosadebateramplamenteotema com os diversos 
setoresenvolvidos Acreditamosqueo novo momentoé mais propicio para 
debatermos os direitos da juventude e acreditamos que os senbores 
parlamentares baverão de ter maior sensibilidade para esta matêria.Por esta 
razão aguardamos com otimismo a acolhida da matéria pelos senbores 
deputadosesenborasdeputadasesua posterior sanção pelo Excelentíssimo 
Governador do Estado 

Sala das sessões,Hde agosto de 2003 
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lák 
Dep. Franasco^ guiar 
Presidente da GCJR 

^A-

^ ( ^ W U ^ ^ 
^ 6 N ^ C Í > O » 

^ 

Jíçn«te Jucâfiltío 
-Frocurodor 

Mtmbl IKfiUWl M KàW M cuU 



ftf 
PROJETO DE LEI N0 0127/2003 l& (M 

AUTOR: DEPUTADO CHICO LOPES ^ ^ 

MATÉRIA: CONCEDE ABATIMENTO DE 50% NAS PASSAGENS DE OÍllBtífS 

AOS ESTUDANTES DOS MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM AS MACROREGIÕES 

E REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA E DÁ CUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

SENHOR PRESIDENTE, 

SENHORAS E SENHORES DEPUTADOS 

Frente ao Parecer de inadmissibilidade da Procuradoria Jurídica desta 

Casa Legislativa, ao Projeto de Lei n0127/03, posiciono-me da seguinte forma: 

. Existe uma confusão feita pela Procuradora (verificar pág. 5 do parecer) 

quando cita Art.14, inciso XVII que trata: promoção de medidas de caráter 

preventivo sobre o fenómeno das secas, utilizando estudos e pesquisas 

desenvolvidos pelos órgãos competentes, nos níveis federal, regional e estadual, 

repassando os dados aos Municípios, prestando-lhes apoio técnico e financeiro; 

I magi na-se que a Procuradora queira fazer referencia ao inciso XVIII que 

trata: exploração, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão 

através de concorrência pública, dos serviços de transporte rodoviário 

intermunicipal de passageiros que não transponham os limites do Estado: 

Mas, o texto do parecer está assim descrito: não de transporte rodoviário 

intermunicipal de passageiros oue transponham os limites do Estado. Claro, que a 

citação do parecer é absurda, pois dá a entender que a matéria objeto do projeto 

não encontra regulamentação no artigo citado, pois o projeto não trata de 

transporte que extrapola os limites do Estado(segundo citação); ao contrário 

consta que é dentro do Estado. 

Do mesmo modo, o art. 303, citado no mesmo item 4.3 não diz que é 

competência privativa do Estado de legislar sobre os serviços de transporte, 

apenas que ao Estado compete o controle dos serviços de transporte 

intermunicipal, seja no estabelecimento de linhas, concessões, tarifas e 

fiscalização. Ao contrário do que é dito, este artigo dá ao Estado o poder de fixar 

tarifas, e, portanto, também de conceder abatimentos sobre tais tarifas. 



No 8^ ^ ^ ^ d a C ^ c i ^ d o item hé quo se reforçar 

expressão servioos oúbiioosoootideneeiioee^refere-seeoenesèor^e 

admioistrativa, eo pessoei de administração direte,eutérquioeefu^^ 

Estado.Éportaoto,reiativaaprestação de serviços de pessoas nunoa de se 

púbiioos oomo égua, iuz, transporte, eto. 

Oeoutroiado, nãohaem nenhumoutrodispositivooitadonopareoer 

quaiquer aiusãoàexoiusividade de inioiativa de ieis sobre transportes ao Poder 

Exeoutivo. 

É também interessante ressaitar que os serviços púbiioos são da 

oompetênoia administrativa exoiusiva do ExeoutivoD não há oompetênoia exoiusiva 

de iegisiar. 

AAssembiéia Legisiativa do Cearás ao aprovaroprojeto de iei no.12^ de 

11.08.03, nãoestaráusurpandodo Estadoa sua oompetênoia administrativa. 

Note-se ^ue os autores oitados, Maria S^iviaZaneiia di Pietro e Fiei^ Lopes 

Meireiies(veritioarpégs.e), oitam apenasaexistênoiadenormaseoontroies 

estatais. 

No oaso em questão, não há quaiquer ofensaáautonomia administrativa 

nem funoionai do PoderExecutivo do Ceará, razão peia quaiafundamentação do 

pareoer no sentido de que se está frente a um vioio de inioiativa não deve 

prosperar,por absoiuta faita de amparo iegai na Constituição do Estado do Cearé, 

uma vezqueoart. 80, ^^b^refere-seaprestaçào de serviços púbiioos de 

pessoai, trabalhadores, funcionários púbiicos, nãode energia, transporte, etc 

Nãoéatribuidaacompetência exciusiva ao Chefe doExecutivopara inioiaro 

processo administrativo sobre transportes, peio ^ue o parecer deverá ser 

totalmente rejeitado. 

Tendo em vista que foi demonstrado a constitucionaiidade do refendo 

^rojetoso^icitoa Comissãode Constitu^çãoe ^ustiçaa derrubada doparecer 

contrário para garantir sua tramitação e levantar o debate com a sociedade 

cearense. 

Finalmente, ^uero iembrarque, se aprovada, a lei irá para sanção do 

governa 

Oeputado Chico Lopes 
Líder do PCd^8 
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A Dr.» LUZIA ANANIAS CAVALCANTE MOTA, parap^ 
ceder análise e emitir parecer. 

Fortal 

Mf. OElDWBtnOW MOWEIM. T • CKXBO TOMO 
FOWE; IQuMI ZTT MOO - MK: [ f l i iMl WT.ITM 
CEP 10 ITO-IOB . FOHTALEZA • CEAflA 



I & 
PARECER No. L0236/03 
PROJETO DE LEI No. 127/03 
AUTOR: DEPUTADO CHICO LOPES 

r 1 

LEGISLA IVA 
CEARA 

A Cidadania am Destaque 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação encaminha pai 
pronunciamento acerca da constitucionalidade, legalidade, juridicidade c 
regimentalidade, nesta Douta Procuradoria, o Projeto de Lei No. 127/03, de 
Autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Chico Lopes. Esse projeto 
Concede abatimento de 50% nas passagens de ônibus aos estudantes dos 
Municípios que compõem as Macrorregiõès e Região metropolitana de 
Fortaleza e dá outras providências. 

ò 1- DOPROJETO 

Art. 1° - Aos estudantes do Municipios que compõem as 
macrorregiõès do Estado do Ceará, flca concedido abatimento de 
50% (cinquenta por cento) nas passagens dos transporte coletivos 
que circulem, exclusivamente, nas regiões de que trata este artigo. 

Art. 2o - O abatimento de que trata o artigo Io desta Lei é 
assegurado apenas nas linhas intermunicipais entre os 
municípios de cada macrorregião não se estendendo ao sistema de 
transporte coletivo. 

2- DA FINALIDADE DO PROJETO 

O fím maior do projeto em estudo é garantir aos estudantes dos Municípios 
que compõem as Macrorregiõès e Rehíãc metropolitana de Fortaleza o 
abatimento de 50% (cinquenta por cento) nas passagens no sistema de 
transporte intermunicipal de passageiros do Estado do Ceará. 

3- JUSTIFICATIVA DO PROJETO 

Esclarece o notável Parlamentar que: "O presente projeto de ei tem como 
objetivo estender ao conjunto dos estudantes cearense uma conquista histórica 
da juventude estudantil de Fortaleza: o direito à meia passagem nos transporte 
coletivos, que foi consolidado na própria Lei Orgânica do Município. Desia , 

: .ínnr 
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forma será facilitada a deslocamento dos alunos que estudam em esccllas ou em 
universidades localizadas fora do Municípiojonde residem. (...)"• 

4- FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

A essência da consulta do Projeto em epígrafe, está na análise acerca de sua 
Constitucionalidade e Competência Lesislativa. 

A presente proposição que consta de 3 (três) artigos, Concede abatimento de 
50% nas passagens de ônibus aos estudantes dos Municípios que compõem as 
Macrorregiõès e Região metropolitana de Fortaleza. 

Consoante o Ato Normativo 200/96, Artigo lo., inciso V. compete :i 
Procuradoria da Assembléia Legislativa, quando solicitada pela Comissào de 
Constituição, Justiça e Redação, prestar consultoria Jurídica, examinando o 
aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental, de técnica de redação 
legislativa, nos projetos de lei complementará lei ordinária, de lei delegada, 
de resolução, decreto legislativo, de indicação, e proposta de emenda à 
Constituição. 

É sabido nos termos do Artigo 206., inciso II, do Regimento Interno deste Poder 
que a Assembléia Legislativa exerce a sua função legislativa, além da Proposta 
de Emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, nor via de 
nroieto. sendo o de lei ordinária destmado a regular as matérias de 
competência do Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado. 

Portanto, não serão admitidas proposições que versem sobre assuntos alheios à 
competência do Poder Legisiativo e manifestamente inconstitucionaL 

A Constituição Pátria, em seus artigos 18, caput e 25, § 1°. reza: 

Art. 18. A organização puuílco-administrativa, da Repúbiica 
Federativa do Brasil compreende a Uniâo, os Estados, Distrito 
Federal e os Municipios, todos autónomos, nos termos desta 
Constituição. , 

JM. DUEMMOADOR M HBIM. w r - u n t e i T O M Í 
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CEP 10. ITB- IBB • FONTALEZA - CEAHA 

E - M U • p a m v . i n hi - Nlla fwww •L.CfWf ki 



r \ 
I \ PARECER INo. .L0236/03 
' \ PROJETO DF LIES No. 127/03 

AUTOR: DEPUTADO CHICO LOPES^-7^ 
' . . 

A ilVA 
CEARÁ 

A Cidadania em Destaque 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados os prindpios 
desta Constituição. 

§ 1°. São reservadas aos Estados as competências que não lhe 
sejam vedadas por esta Constituição. 

4.1- DA INICIA TIVA DAS LEIS " 

A iniciativa de leis está prevista no artigo 61 da Constituição Federal, e artigo 60 
da Constituição Estadual. 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

I - aos Deputados Estaduais 
II - ao Governador do Estado 
III-

Nessa perspectiva, cabe ressaltar que a Constituição Estadual em seu artigo 
60, § 2", outorga ao Chefe do Poder Executivo, em caráter de exclusividade, a 
prerrogativa de deflagrar o processo legislativo de leis que disponham sobre: 

- H V 3 * * - - -

a) criação de cargos, fimções ou empregos públicos na 
administração direta, autárquica e fundacional ou aumento de sua 
remuneração; \ 

b) oreanizacão administrativa* matéria tributária e orçamentária* 
serviços públicos e pessoal, da administração direta, autárquica e 
jundacional; 

c) servidores públicos da administração direta. autárquica e 
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos estabilidade 
e aposentadoria de civis, reforma e transferência de policiais 
militares e de bombeiros pari a inatividade; -

r 
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d) criação, estruturação e ãznb'»*;5es das Secretarias de Estado e 
órgãos da administração pública estadual, (grifamos) 

Demais, o Senhor Governador do Estado é, além do Chefe do Poder 
Executivo, também o Chefe da Administração Pública Estadual, ou seja, é o 
dirigente superior da administração pública, ao qual compete privativamente 
dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da 
administração estadual, iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição, dentre outras atribuições. E o que está expresso 
nos incisos I a XXI, do art. 88, da Carta Estadual. 

4.2- DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A Constitucional Federal de 1998, em scu Artigo 22. Incisos IX e XI, disciplina 
de forma imperiosa: 

Compete privativamente à União legislar sobre: diretrizes 
da política nacionai de transportes; trânsito e transporte. 

Estabelece o Parágrafo único do artigo retromencionado que "Lei complementar 
poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões especificas das matérias 
relacionadas neste artigo9'. 

Assim, embora a competência para legislar sobre - trânsito e transporte - seja 
privativa da União, somente através de Lei Complementar os Estados 
poderão ser autorizados a legislar sobre questões específicas aludida no 
mencionado artigo. 

t \ - V T t " 

O art. 30, inciso V, da Carta Pátria, determina: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

V- organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão e 
permissão, os serviços públicos de interesse local, incluido o de 
transporte coletivo, que tem caráter essencial^ 
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Do exposto deflui, que à Uniâo caberá a organização das diretrizes básicas sobre 
política nacional de transporte e aos Municípios as regras de interesse local. Ao 
mais, compete aos Estados-membros legislarem sobre normas de trânsito e 
transporte intermunicipal, pois trata-se de competência remanescente dos 
mesmos. 

Oportuna a lição do professor Celso Bastos sobre o assunto: 

"partilha de competências desemboca num modelo de repartição 
que se incumbe de entregar a cada um desses níveis de governo a 
competência para organizar o transporte na esfera da sua 
jurisdição; cabe, portanto, à União o transporte Federal, aos 
Estados o transporte estadual e intermunicipal, chegando-se, por 
este mesmo caminho à mesma conclusão: ao Municipio cabe a 
organização e prestação do transporte de interesse local, ou 
municipal" 

4.3-DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 

A Carta Estadual de 1989, em seu art. 14, inciso XVIII, explicita: 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público 
interno, exerce em seu território as competências que explícita ou 
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, 
observados os seguintes princípios: 

XVII- exploração, diretamente ou mediante autorização, 
concessão ou permissão através de concorrência pública, dos 
serviços de transporte rodoviário intermunicipal de passaeciros 
aue transponham os limites do Estado, (grifo nosso) 

Art. 303. Compete ao Estado o controle dos serviços de transporte 
intermunicipais de passageiros, incluindo-se o estabelecimento de 
linhas, concessões, tarifas e -fiscalização no nível de serviço 
apresentado. , 
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A presente proposição, apesar de possuir uma nobre e elevada intenção, 
colide ao nosso entender, com os ditames constitucionais, uma vez que dispõe 
sobre serviço público estadual, qual seja, serviço de prestação de transporte 
rodoviário intermunicipal de passageiro, cuja iniciativa legislativa cabe ao 
Governador do Estado, tendo em vista a determinação contida no art. 60, § 2", 
"b", da Constituição Estadual. 

Como se sabe, incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob 
regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação dos 
serviços públicos, (art. 175, CF/88) 

Vale frisar, que os serviços de transporte energia elétrica, luz, e gás, 
correspondem à categoria de serviços púbicos comerciais e industriais do 
Estado. 

Entenda-se por serviço público comercial ou industrial, aquele que a 
Administração Pública executa direta ou indiretamente, para atender às 
necessidades coletivas de ordem económica. 

Existem muitas definições de serviços públicos, devidamente colocados na 
doutrina, entrementes quem decide quais serão as atividades consideradas 
como serviços públicos é o Estado, através da norma legal 

4.4-DA DOUTRINA 

Esclarecimento de Maria Sylvia Zanella drP-iétro, sobre Serviços Públicos: 

"É toda atividade material que a lei atribui ao Estado para que 
exerça diretamente ou por meio de seus delegados, com o objetivo 
de satisfazer concretamente às necessidades coletivas, sob regime 
jurídico total ou parcialmente público" (Direito Administrativo. 
São Paulo, Editora Atlas 1999, pág. 84) 

Para Hely Lopes Meirelles, "serviço público é todo aquele prestado pelo 
administrador ou seus delegados, sob normas e controles estatais, para 
satisfazer as necessidades essenciais ou secundárias da coletividade ou 
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simples conveniência do Estado". ( Direito Administrativo Brasilei)-d7"2"l ed.. 
São Paulo: Malheiros, 1996, p.296) 

4.5-DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAbiDA SEPARAÇÃO DO PODERES 

Com o advento da Constituição Brasileira de 05 de outubro de 1998 que 
instituiu o denominado Estado Democrático de Direito, consagrou o princípio da 
Separação dos Poderes conservando sua Índêlegabiíidade, confonne disciplina o 
seu art. 2o. 

São Poderes da União, independentes e harmónicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

De acordo com o Princípio Constitucional da Separação dos Poderes, não 
compete ao Poder Legislativo através de projeto de sua iniciativa impor 
determinada faculdade, conduta, atribuição cu interferir nas atividades 
administrativas de outro Poder, sob oena de ofender o Princípio Maior da 
Independência dos Poderes - Executivo, Lesislativo e Judiciário. 

DA DOUTRINA 

José Afonso da Silva fundamenta o princípio da divisão dos Poderes em dois 
elementos: 

a) especialização funcional, atribuindo a cada órgão o exercício 
de uma função (ao Congresso cabe a função legislativa, ao 
Presidente da República a função executiva e ao Judiciário a 
função jurisdicional) ; 

b) independência orgânica, indicando a não subordinação de um 
órgão a qualquer outro. {Direito Constitucional Didático, kildare 
Gonçalves Carvalho. 7n ed.'v&i&taynpl. e atual. - Belo Horizonte: 
Del Rey, 2001, pág. 244) 
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In casu, está legislando acerca de matéria de iniciativa privativa do 
Poder Executivo, ofendendo a autonomia administrativa e funcional deste 
Poder. 

4.6- DO VICIO DE INICIA TIVA 

Comentário de Pinto Ferreira, sobre vício de iniciativa: 

"Quando a Constituição fii/a em competência privativa, nãopode a 
sanção suprir o vicio de oiigem^niie é a faita de iniciativa do seu 
titular. Nesse sentido, a junspri"iência do TJSP, com voto de José 
Frederico Marques, bem como o ponto de vista de Manoei Ferreira 
Filho. A falta de iniciativa, quando se trata de competência 
reservada, não pode ser convalidada pela sanção, do mesmo modo 
que o projeto de lei votado sem quorum. O vicio de origem opera ex 
nunc, não podendo o ato de sanção convalidá-lo ". (In Comentário 
à Constituição Brasileira de 1988, vol. III , Sâo Paulo, Saraiva, 
1992, pág. 262) 

JURISPRUDÊNCIA 

"As regras básicas o proces3 legislativo federal - aí incluídas as de 
reservas da iniciativa - são de absorção compulsória pelos Estados, 
na medida em que substantivar prisma relevante do princípio 
sensível da separação dos poderei ..." (ADIN 430-MS, RTJ 159/735) 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de 
observância compulsória pelos Estados-membros das regras básicas 
do processo legislativo federal, como, por exemplo, daquelas que 
dizem respeito à iniciativa reservada. (C.F., ait. 61 § 1") e com limites 
do poder de emenda parlamentar (C.F., ait. -63). (ADíN 1060. Medida 
Cautelar, RDA 199/173, com menção a vários precedentes) 

Do exposto deflui, que somente o Chefe do Poder Executivo, como dirigente 
superior da administração estadual tem competência para deflagrar o 
processo legislativo sobre serviços púbMcos . (art. 60. § 2°, b, CE) 
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Para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, "Direção superior significa orientação 
política. Abrange a fixação do indirizzo*gen*,rale di governo, a fixação de 
metas, a afetação de recursos, a escolh*» "> caminhos e procedimentos". (In 
Comentários à Constituição Brasileira de 1988, vol. II , Sâo Paulo, Saraiva, 192. 
pág. 152) 

Destarte, é no aspecto da iniciativa legislativa, e nào no que concerne à 
garantia do transporte escolar para os estudantes dos Municipios que compõem 
as Macrorregiõès e Região metropolitana de Fortaleza, que reside o yício 
juridico da proposição em epígrafe. 

"Todas as Leis editadas em um pais devem respeitar os princípios 
adotados pela Constituição, sob pena de serem consideradas 

v- Inconstitucional". 

• \ 
Portanto, a proposição em tela firma-se ;unttffcí>ynente admissível. 

5- CONCLUSÃO 

Por todo o ponderado conclui-se: 

1- ser da competência privativa do Chefe do Poder Executivo, a 
apresentação de projeto de Lei que verse sobre: 
a) organização administrativa, matéria tributária e orçamentária. 
serviços públicos e pessoal, da administração direta, autárquica e 
fundacional; 
2- que o procedimento constitucional para o presente caso, em se tratando 
de medida de longo alcance sociai Mffóáf.nse público, será a apresentarão 
do presente projeto em forma de YcliiM WCÃO. • 
3- Demais, fere o Princípio Constitucional da Separação dos Poderes, 
viga mestra do Estado Democrático de Direito, consubstanciado no artigo 
2o da Carta Pátria, in verbis^/ nt. oaamwoMOW MMCWA. MBT -awliio rai 
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"São Poderes da União, independentes e harmónicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário ". 

Isso posto, embora reconhecendo as relevantes finalidades do Projeto de Lei N" 
127/03, de Autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Chico Lopes, nosso 
posicionamento alvitra a INADMISSIBILIDADE por encontrar-se com vicio 
de competência legislativa. 

1 • ••-uísi-yi 
É o parecer que submetemos a consideração superior. 
Procuradoria da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 25 
de agosto de 2003 

Luzia/Ananias Cavalcante Mota 
Consultora Técnico-Jurídica 
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' Projeto de Lei n.0 127 /2003^ ' v' ^ p j n 
Autoria: DEPUTADÕtHIgO LOPES -
Ementa: Concede Abatimento de 50«Ç^s : 

Passagens de Ônibus aos Estudan­
tes dos Municípios que Compõem as 
Microrregiões e Região Metropolita­
na de Fortaleza e dá Outras Provi­
dências 

De acordo com o parecer. 
À consideração do Sr Procurador. 

Fortal de 2003. 

Ot&krA, 
^ teTTU^ &L 

<MÚ* ^ 
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7# Leite JucáFilho^ 
fracurodor 
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Emenda Substitutiva U*J-

Art. I o - . . . 

Substitui o inciso 1° do art. 1° do Projeto de Lei n.* 127/03. 

§ 1° . São beneficiários da presente Lei os estudantes regularmente matriculados nos 
estabelecimentos de ensino público ou particuiar do ensino básico, superior, tecnológico e 
profissionalizante, situados nos municípios que compõem as macrorregiõès do Estado do 
Ceará definidas pela Leí n." 12.896, de 28 de abril de 1999. 

' Sala das Sessões, 28Me agosto dcf2003. 

DeputadÕ~Estadual Cbiço/Lopes 
LiderdoPCdoB 
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Parecer N. 0 L 0236/03 
PROJETO DE LEI N° 0127/2003 
AUTOR: DEPUTADO CHICO LOPES 
MATÉRIA: CONCEDE ABATIMENTO DE 50% NAS PASSAGENS 
DE ÔNIBUS AOS ESTUDANTES DOS MUNICÍPIOS QUE 
COMPÕEM AS MACROREGIÕES E REGIÃO METROPOLITANA DE 
FORTALEZA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

RECURSO ESPECIAL AO PLENÁRIO 
(Art.97, § 1 o da Res. 389/96 Reg. Interno). 

' < 

"CF/88 - Art. 5° Todos são iguais 
perante a iei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:". 

SENHOR PRESIDENTE, 
SENHORAS E SENHORES DEPUTADOS. 

O Parecer n 0 L 0236/2003, de lavra da Douta Procuradoria Jurídica desta Casa 
Legislativa, em que pese a sua boa fundamentação a cerca de serviços públicos, 
atribuições privativas do Poder Executivo e do transporte de passageiros, não 
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pode ser acolhido por este Plenário, pois não se ateve ao ceme principal da 
questão, qual seja, do direito do Poder Legislativo em apreciar matéria de sua 
competência ou até mesmo de alterar dispositivo de lei que fora objeto de sua 
apreciação. 

Diferentemente do que se extrai do Douto Parecer, NÂO SE ESTÁ, com o 
presente Projeto de Lei, interferindo na prerrogativa Constitucional do Chefe do 
Poder Executivo, expresso em nossa Constituição Estadual e em boa hora 
enfatizado no parecer em comento, como discorreremos no transcurso do 
presente recurso. 

Por outro lado o conteúdo básico e fundamental do Projeto de Lei n0127/2003, que 
ora submetemos a apreciação de Vossas Excelências, em nenhum momento trata 
de matéria de conteúdo relacionado ao controle dos serviços de transporte, 
previsto no Art. 303 da Carta Magna do Estado do Ceará, nem tão pouco fazendo 
ingerência na organização estatal. 

Conforme pode se ver às fls.06, do Parecer sobre reproche, a insigne Consultora 
Técnico - Jurídica assim se expressa: 

"A presente proposição, apesar de possuir uma nobre e elevada 
intenção, colide ao nosso entender, com os ditames 
constitucionais, uma vez que disoõe sobre serviço público 
estadual, aual seja, serviço de prestação de transporte 
rodoviário intermunicipal de passageiro, cuja iniciativa 
legislativa cabe ao Governador do Estado, tendo em vista a 
determinação contida no art. 60, § 2°",b ", da 
Constituição Estadual". 

Com efeito, a nossa pretensão não vai além de se desejar estender o benefício da 
meia passagem aos Estudantes das diversas Macro Regiões do Estado e Região 
Metropolitana de Fortaleza, a similitude do que já é consagrado na esfera 
Municipal, porém, mantendo-se inalterados todos os pressupostos básicos 
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inerentes as prerrogativas constitucionais do Poder Executivo, notadamente no 
que se refere aos serviços de transporte. 

É por demais oportuno esclarecer que, na realidade a concessão proposta para os 
Estudantes, em nada, absolutamente nada, fere o controle dos serviços de 
transporte intermunicipal exercido pelo Estado do Ceará, pois, não se está com 
esta propositura interferindo no estabelecimento de linhas, concessões, tarifas e 
fiscalização do nível de serviço prestado. 

Assim Senhor Presidente e Senhores Deputados, a essência do nosso projeto é 
notadamente de grande alcance social, visando proporcionar aos Estudantes 
direitos iguais em todo o território cearense. 

Em muito boa ora o parecer colaciona as prerrogativas constitucionais de cada 
poder, quando se reporta ao processo legislativo e mais precisamente sobre a 
iniciativa das Leis: 

"DA INICIATIVA DAS LEIS". 

. A iniciativa de leis está prevista no artigo 61 da Constituição Federal, e 
artigo 60 da Constituição Estadual. 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

I - Aos Deputados Estaduais 
II- Ao Governador do Estado 

Nessa perspectiva, cabe ressaltar que a Constituição Estadual em seu 
artigo 60, § 2*,"b", outorga ao Chefe do Poder Executivo, em 
caráter de exclusividade, a prerrogativa de deflagrar o processo 
legislativo de leis que disponham sobre: 

"b - organizaçflo administrativa, matéria tributária e 
orçamentária, serviços públicos e pessoais, da administração 
direta, autárquica e fundacional"; 
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Analisando o acima exposto, temos que: 

a) Não se está com esse Projeto de Lei, se insurgindo sobre a organização 
administrativa, matéria tributária e orçamentária, nem muito menos sobre 
serviços públicos ou ao serviço de transporte intermunicipal de passageiros, 
posto que a lei, ao criar o referido serviço, já o caracteriza e estabelece 
normas para o seu funcionamento e controle. Ademais, não se afigura em 

• momento algum no presente projeto de lei, qualquer assunto que dige 
respeito a servidores públicos estaduais quanto ao seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade, entre outros; 

b) NÃO se está a criar serviços novos, nem muito menos inovando sobre 
atribuições do Governador do Estado, pois, já são de sua competência a 
organização, o controle e funcionamento do serviço de transporte 
intermunicipal. 

Assim, Senhor Presidente e Senhores Deputados, apelamos a Vossas 
Excelências para, quando da apreciação do nosso projeto, desconsiderarem o 
Parecer sobre reproche, por inconsistente, posto que a conclusão a que chegou a 
Douta Procuradoria desta Casa Legislativa, NÃO se coaduna com os objetivos 
propostos no projeto e tão amplamente explicita adma, quais sejam: De não se 
está invadindo a competêncie legislativa do Chefe do Poder Executivo, por não se 
está deflagrando processo legislativo privativo, mas tão somente propondo 
alteração em matéria diversa do conteúdo do Parecer. 

No caso em tela, não há qualquer ofensa à autonomia administrativa nem 
funcional do Poder Executivo, razão pela qual a fundamentação do Parecer no 
sentido de que se está frente a um vício de iniciativa não deve prosperar, por 
absoluta falta de amparo legal na Constituição do Estado do Ceará. 
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À alta consideração de Vossas excelências, esperando a obtenção de parecer 
favorável a propositura do presente Projeto de Lei n 0 127/2003, de nossa autoria. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 2004. 

Deputada Luizianne Lins 
Presidenta da Comissão 
de Direitos Humanos 

.? e< 
Deputada Meire Costa Lima 
Membro da Comissão de 
Defesa Social 

Deputada 
Líder do 

Deputadá Gislaine Landim 
Presidenta da Comissão 
de Indústria, Comércio 
e Turismo 

Deputado Josó Guimarães 
Líder do PT 

Deputada íris Tavares 
Presidenta da Comissão de 
Meio Ambiente 

^zZZBsput 
Líder iio PDT 

Deputado Artur Bruno 
Pres. de Comissão 
Educação 

Deputado Antônio Granja 
Pres. da Comissão de Saúde 
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Debutada Lêda Moreira 
Líder do PSL 

Deputado Ivo Gomes 
Líder do PPS 
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CaValcante 
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DISCUSSÃO ÚNICA E VOTAÇÃO DO REQUERIMENTO N 0 : 

N* 976/04 - Autoria do Deputado Chico Lopes e outros. 

RECURSO - Requer seja o parecer contrário da 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação aposto ao Projeto de Lei 
n 0 127/03 que concede abatimento de 50% nas passagens de ônibus 
aos estudantes dos municípios que compõem as macroregiões e região 
metropolitana de Fortaleza e dá outras providências, submetido a 
apredação do Plenário, de conformidade com o art. 97, § 1° do 
Regimento Interno. 

REJEITADO O PARECER CONTRÁRIO DA 
CCJR 

28 VOTOS-NÃO 

Em 03 / 08 / 2004/ 
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Fortaie^ ^ de ^ ^ ^ ^ de 2004 
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Re^or 
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Fortaleza, de o ^ W ^ o o de 2004 

^ 
MOÉSIO LOIOLA 

Presidente 
Comissão de pefpga do Consumidor 
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Chico Lopes - Concede abatimento de 50% nas passagens de ônibus aos 
estudantes dos municípios qtte compõem as macrorregiõès e região 
metropolitana de Fortaleza e dá outras providências. 

RELATOR: 
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Fortal ^a. 30 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: j^uUaJL^ 

de 2005. 

Fortaleza, 30 de de 20Q§ 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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Emenda Modificativa (art. 10§ 2°) ^-

Modifica o § 2° do artigo 1° do 

Projeto de Lei n 0 127/2003, 

Art. 1°. O § 2° do artigo 1° do Projeto de Lei N 0 127/2003 passa a ter a seguinte 

redação: 

§ 2° - Para ter direito ao benefício de que trata a presente Lei, b estudante deverá 

apresentar a carteira estudantil expedida pela entidade estudantil que o 

representa, que será credenciada junto à/comissão constituída em 1/3 por 

representantes do Poder Público Estadual, 1/3 por representantes do Sindiônibus 

e 1/3 por representantes dos estudantes, sendo essa identificação fornecida 

mediante a comprovação de que o estudante reside e frequenta aulas em 

municípios distintos da mesma macrorregião. 

Justificativa 

A necessidade do controle do benefício para os estudantes nos leva a propor que a 

emissão da identificação estudantil, que será utilizada na fruição desse benefício, seja delegada 

a uma comissão formada equitativamente por representantes do Poder Público Estadual, do 

Sindiônibus e dos estudantes. Tal comissão, com certeza, fornecerá essas identificações de 

forma responsável, atendendo aos ditames do presente Projeto de Lei. 

Por outro lado, há que se exigir a comprovação de que o estudante reside e estuda em 

municípios distintos da mesma macrorregião, tendo em vista o objetivo do presente Projeto de 

Lei, que é facilitar o deslocamento entre os municípios de uma mesma macrorregião para os 

estudantes que necessitam desse tipo de deslocamento para frequentar suas aulas. 

Sala das Sessões, em 08 de novembro de 2005. 

^ 
Barreto Deputado Chico Lop as > Depi Deputado/Ada 

MAAu/ 
putado loão Jaime Deputado Moésio Loiola 
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Emenda Modificativa (art. 1° § 1°) j O - 3 

Modifica o § 1° do artigo 1° do 

Projeto de Lei n* 127/2003. 

Art. 1". O § 1 o , do artigo 1 o , do Projeto de Lei N* 127/2004, passa a ter 

a seguinte redação: 

§ 1° - São beneficiários da presente Lei os estudantes regularmente 

matriculados nos estabelecimentos de ensino público ou particular do 

ensino fundamental, médio, superior e tecnológico, situados nos 

municípios que compõem as macrorregiõès do Estado do Ceará, definidas 

pela Lei N0 12.869 de 28 de abril de 1999, e que residam em outro município 

da mesma macrorregião. 

Justificativa 

A concessão do benefício da meia passagem gerará impactos no equilíbrio 

econômico-financeiro dos sistemas de transporte coletivo, exigindo; para o seu 

restabelecimento, a indicação de fontes de custeio extra-tarifárias ou a majoração do 

valor das tarifas. Dessa forma, essa concessão deve se dar da forma mais responsável 

possível, adotando-se medidas que permitam um efetivo controle da utilização desse 

benefício. 

Sala das Sessões, em 08 de novembro de 2005. 

w. 
il Barreto Deputado Chico Lopei 

Deputado 

"Deputaao Idemar Cito 

Deputado João Jaime Deputado Moésio Loiola 
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Emenda Supressiva (art. 1° § 3°) wz4 
Suprime o § 3° do artigo 1° do 

Projeto de Lei n" 127/2003. 

Art. 1°. Fica suprimido o § 3° do artigo 1° do Projeto de Lei N0127/2003. 

Justificativa 

A importância e complexidade do tema requerem uma regulamentação específica para 

aplicação da Lei. 

Sala das Sessões, em 08 de novembro de 2005. 

Deputado Adan I Barreto 

jJ\W\Nu 
utado Jòão Jaime 

Deputado Chico Lopes Deputado Idemar cit 

Deputado Moésio Loiola 
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A Cidadania em Destaque Emenda Aditiva (art. 3o) fJ — S 

Adiciona artigo ao Projeto de Lei n e 

127/2003. 

Art. 1°: Adiciona, com a redação que se segue, artigo ao Projeto de Lei n* 127/2003, 

que passa ser artigo 3°, renumerando-se o atual artigo 3° para artigp 4°: 

Art. 3° - Esta Lei será regulamentada dentro de 60 (sessenta) dias pelo 

Chefe do Poder Executivo Estadual. 

Justificativa 

Diante da importância e complexidade do tema, necessário se faz uma regulamentação 

que especifique em detalhes a forma de fruição do benefício concedido por este Projeto 

de Lei. 

Sala das Sessões, em 08 de novembro de 2005. 

Deputadp Ad; hil Barreto 

Deputado Moésio Loiola 
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CEARA 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI 127/03 

Concede abatimento de 50% (cinquenta por cento) nas 
passagens de ônibus aos estudantes dos municípios que 
compõem as macrorregiõès e região metropolitana de 
Fortaleza e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° Aos estudantes dos municípios que compõem as macrorregiõès do Estado do Ceará, 
fica concedido abatimento de 50% (cinqúenta por cento) nas passagens dos transportes coletivos que 
circulem, exclusivamente, nas regiões de que trata este artigo. 

§ 1° São beneficiários da presente Lei os estudantes regularmente matriculados nos 
estabelecimentos de ensino público ou particular do ensino fundamental, médio, superior e 
tecnológico, situados nos municípios que compõem as macrorregiõès do Estado do Ceará, definidas 
pela Lei n." 12.896, de 28 de abril de 1999, e que residam em outro município da mesma macrorregião. 

§ 2° Para ter direito ao benefício de que trata a presente Lei, o estudante deverá apresentar a 
carteira estudantil expedida pela entidade estudantil que o representa, que será credenciada junto à 
comissão constituída em 1/3 (um terço) por representantes do Poder Público Estadual, 1/3 (um terço) 
por representantes do Sindiônibus e 1/3 (um terço) por representantes dos estudantes, sendo essa 
identificação fornecida mediante a comprovação de que o estudante reside e frequenta aulas em 
municípios distintos da mesma macrorregião. 

Art. 2° O abatimento de que trata o art. 1° desta Lei é assegurado apenas nas linhas 
intermunicipais entre os municípios de cada macrorregião, não se estendendo ao sistema de transporte 
coletivo municipal. 

Art. 3° Esta Lei será regulamentada dentro de 60 (sessenta) dias pelo Chefe do Poder 
Executivo. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

8 de novembro de 2005. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

m. fxsomn»M»m mmm. ar - oo^i iumi" 
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LEI NO 13-706, de 01-12.05 

ASSEMBI 
LEGISLATIVA 

."CEARA:.. 
A GMKbinia •m-DcaiBqii* 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E DEZESSÈIS * ^ 

Concede abatimento de 50% (cinquenta por cento) nas 
passagens de ônibus aos estudantes dos municípios que 
compõem as macrorregiõès e região metropolitana de 
Fortaleza e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° Aos estudantes dos municípios que compõem as macrorregiõès do Estado do Ceará, 
fica concedido abatimento de 50% (cinquenta por cento) nas passagens dos transportes coletivos que 
circulem, exclusivamente, nas regiões de que trata este artigo. 

§ 1° São beneficiários da presente Lei os estudantes regularmente matriculados nos 
estabelecimentos de ensino público ou particular do ensino fundamental, médio, supenor c 
tecnológico, situados nos municípios que compõem as macrorregiõès do Estado do Ceará, definidas 
pela Lei n.0 12.896, de 28 de abril de 1999, e que residam em outro município da mesma macrorregião. 

§ 2° Para ter direito ao benefício de que trata a presente Lei, o estudante deverá apresentar a 
caneira estudantil expedida pela entidade estudantil que o representa, que será credenciada junto à 
çomissão constituída em 1/3 (um terço) por representantes do Poder Público Estadual, 1/3 (um terço) 
por representantes do Sindiônibus e 1/3 (um terço) por representantes dos estudantes, sendo essa 
identificação fornecida mediante a comprovação de que o estudante reside e freq (lenta aulas em 
municípios distintos da mesma macrorregião. 

Art. 2° O abatimento de que trata o art. 1° desta Lei é assegurado apenas nas linhas 
intermunicipais entre os municípios de cada macrorregião, não se estendendo ao sistema de transporte 
coletivo municipal. 

Art. 3 o Esta Lei será regulamentada dentro de 60 (sessenta) dias pelo Chefe do Poder 
Executivo. 

ArL 4" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fonaieza, 

8 de novembro de 2005. 

( I fa tê 1 A / — 4 & ) DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
PEP. IDEMAR CITÓ 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. PEDRO TIMBÓ 
2. ° VICE-PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
2. ° SECRETÁRIO 
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